Parecer n.º 3221 , de 2005

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei nº 189, de 2001
O Projeto de Lei nº 189, de 2001, de autoria do nobre Deputado Edson Gomes, tem por objetivo determinar que o Governo Estadual repasse às Prefeituras Municipais os remédios que estão em estoque nos Hospitais Públicos Estaduais antes do vencimento de validade.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 44º a 49º Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 16 a 20 de abril de 2001, não tendo recebido emendas, nem substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre Deputado Roque Barbiere que, não encontrando óbices para a sua tramitação no que tange aos aspectos jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 189, de 2001, com a emenda apresentada, conforme parecer de fls. 4 e 5.

Na continuidade do processo legislativo, o nobre Deputado Edson Aparecido pediu vistas na reunião da Comissão de Constituição e Justiça, exarando voto em separado contrário à aprovação do referido projeto.

Após, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada, segundo decisão de fls. 5 verso.

Em seqüência, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, competindo-me, nos termos do artigo 31, §4º do regimento Interno, opinar a respeito do seu mérito.

É do conhecimento de todos que a nossa população carece de um tratamento de saúde adequado, bem como de disponibilidade de acesso aos medicamentos de que precisa de forma gratuita, razão pela qual considero louvável a iniciativa da matéria ora tratada visto que se for feita  distribuição de remédios que se encontram em estoque nos Hospitais Públicos Estaduais para as Prefeituras Municipais, certamente, muitas pessoas serão beneficiadas.

Vale salientar, que tal distribuição deve ser feita observando rigorosamente preceito contido no Projeto de Lei em questão, disciplinando que o repasse a ser feito deve ser dos medicamentos que estiverem com três meses do final da sua validade, evitando, assim, o seu consumo indevido.

Pelo exposto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 189, de 2001, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Jamil Murad – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em  20/11/2001

a) Alberto Calvo – Presidente

Roberto Gouveia(voto contrário) – Antonio Salim Curiati – Jamil Murad – Milton Flávio – Alberto Calvo.

